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Introdução

Este artigo apresenta um balanço da produção científica sobre os programas de 
transferência condicionada de renda (PTCs) e as relações de gênero, especial-
mente quanto à violência em relações domésticas e familiares. Com esse recorte, 
o trabalho integra diferentes áreas de pesquisa nas Ciências Sociais, sobretudo 
em Políticas Públicas, Estudos de Gênero e Sociologia da Violência.

A focalização das políticas de combate à pobreza em nome das mulheres é uma 
realidade no campo de Políticas Públicas, sendo uma recomendação de orga-
nizações como o Banco Mundial (World Bank Group, 1995), considerando as 
disparidades de gênero. De acordo com Farah (2004), essa orientação baseia-se 
no argumento de que as mulheres garantiriam maior eficiência às políticas de 
combate à pobreza (seja por seu papel na família, seja por sua presença decisiva 
nos assuntos ligados à moradia e ao bairro, seja, ainda, por sua presença signi-
ficativa na população pobre), e, por decorrência, o recorte impactaria na socie-
dade como um todo. Tal focalização é chamada de funcionalização dos papéis
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tradicionais de gênero pela vertente analítica que lhe atribui impactos desfavo-
ráveis às mulheres (a exemplo de Mariano, 2008). Há, portanto, um debate in-
conclusivo sobre os efeitos positivos ou negativos de tais políticas focalizadas, 
um tema complexo que demanda balanços bibliográficos como o aqui proposto.
O artigo analisa trabalhos mapeados entre o segundo semestre de 2020 e o 
primeiro semestre de 2021, por meio de buscas sobre os seguintes termos 
(em português e suas traduções para o inglês e o espanhol): “transferência de 
renda”, “programa de transferência de renda”, “programa de transferência con-
dicionada de renda”, “Programa Bolsa Família” e “Bolsa Família”2, combinados, 
quando a plataforma permitia, às expressões: “gênero”, “mulher”, “mulheres”, 
“violência”, “violência doméstica”, “violência de gênero”, “violência baseada 
no gênero” e “violência por parceiro íntimo”. As plataformas utilizadas foram o 
Scientific Electronic Library Online (SciELO), o Catálogo de Teses & Dissertações 
da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e o 
Science Direct, mas também se efetuaram buscas menos sistemáticas no Google 
Scholar e nas próprias referências bibliográficas dos textos registrados. Essas plata-
formas foram escolhidas por serem consideradas as de uso principal no Brasil. 
Em complemento, também foram consultadas organizações como: o Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), agências do Sistema das Nações Unidas 
e o Banco Mundial. O intervalo temporal abarcou a década de 2011 a 2021, 
incluindo algumas publicações anteriores, que foram necessárias à compreensão 
do campo temático. Acredita-se que esse recorte de tempo seja importante para 
traçar um panorama suficientemente denso e abrangente da literatura na área.
Os temas referentes às políticas de transferências de renda são amplamente inves-
tigados nos campos das Ciências Sociais, Políticas Públicas e Economia. Deste 
feito, mais de 8  mil trabalhos foram encontrados por meio dos descritores em-
pregados nas diferentes plataformas para o período analisado3. A seleção dos 
estudos para análise envolveu o enfoque em gênero, especialmente no tocante 
à violência. Não obstante, a temática que combina esses temas é, ainda, pouco 
abordada pelos estudos. Neste balanço bibliográfico, cerca de 35 estudos foram 
identificados no contexto mundial e abordados neste artigo4.
Diante disso, este artigo pretende contribuir com a agenda de pesquisas sobre 
os efeitos generificados dos PTCs sobre a vida de mulheres pobres e em situa-
ção de violência doméstica, mapeando lacunas de investigação e controvérsias 
científicas. Com esse intento, o texto está organizado em duas seções, além dessa 
introdução e das considerações finais, nas quais são ressaltados os principais 
achados do estudo. Na primeira seção, apresenta-se brevemente a controvérsia em 
torno do empoderamento versus a instrumentalização das mulheres assistidas, 

2 O Programa Bolsa Família foi uma política pública de transferência condicionada de renda 
criada em 2003 e regulamentada em 2004 (Brasil, 2004). Apesar de ser reconhecido interna-
cionalmente como modelo (Boscaini, 2016), foi substituído em 2021 pelo Programa Auxílio 
Brasil (Brasil, 2021).
3 A título ilustrativo, as buscam com esses termos resultaram em 882 ocorrências de artigos 
no SciELO, 1.855 ocorrências de teses e dissertações no Catálogo da Capes e 5.796 trabalhos 
registrados no Science Direct.
4 Recomenda-se a leitura da seção “2.2.1 De um tema necessário a uma lacuna de pesquisa: 
um levantamento das palavras-chave dos artigos” da tese que originou este artigo (Stuker, 2021), 
em que se ilustra a baixa ocorrência de artigos sobre gênero e violência nos estudos sobre o 
Programa Bolsa Família presentes no SciELO, a partir de análises com o software VOSViewer.
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que é encontrada no campo dos estudos sobre gênero e transferência de renda. 
Em seguida, a segunda seção adentra no debate sobre os possíveis efeitos desse 
tipo de programa nas situações de violência baseada no gênero, destacando os 
achados advindos de publicações internacionais e brasileiras.

Entre funcionalização e empoderamento: a tensão científica 
sobre os efeitos de PTCs nas questões de gênero
Estudos sobre PTCs e gênero convergem na compreensão de que esse tipo 
de política pública impacta a vida das mulheres. Contudo, divergem sobre o 
caráter desses efeitos, se negativos ou positivos. Como já antecipado, no âmbito 
brasileiro, Mariano (2008) situou o debate entre dois termos que evocam 
duas diferentes perspectivas: “funcionalização” e “empoderamento”. A primeira 
defende, em linhas gerais, que o programa favorece as funções tradicionalmente 
atribuídas às mulheres no âmbito reprodutivo, reforçando papéis de gênero, 
uma vez que, além de receberem o benefício, elas ficam responsáveis pelas 
condicionalidades da política pública5. A segunda defende que o programa con-
tribui para o empoderamento das mulheres e provoca mudanças nos padrões 
sociais que produzem e reproduzem a subordinação feminina.
Bartholo, Passos e Fontoura (2019) também identificam uma divisão na temática: entre 
pesquisas que apontam o uso instrumental da mulher pelo Estado (como uma 
forma de ampliar a eficácia da política pública) e a naturalização do papel fe-
minino de cuidado e as que defendem que o acesso à renda pode aumentar o 
poder de decisão da titular do benefício e lhe trazer maior autonomia, além de 
possibilitar que a mulher participe da provisão financeira do lar, uma atribuição 
tradicionalmente masculina.
Os resultados empíricos de pesquisas, por sua vez, também alimentam a con-
trovérsia sobre funcionalização versus empoderamento, sendo o Programa 
Bolsa Família (PBF) um caso que reverberou essa dicotomia. Assim, de um lado, 
situam-se os trabalhos que afirmam que o PBF sobrecarregava as mulheres com 
as condicionalidades, que, por sua vez, produziam uma valorização das funções 
maternas (Gomes, 2011; Mariano, 2009; Molyneux, 2007; Souza, 2015). Essas 
seriam características de políticas “familistas”, “generificadas” e/ou “maternalistas” 
(Tebet, 2012). De outro lado, estão as pesquisas que destacaram os desempe-
nhos de autonomia e empoderamento às mulheres e, até mesmo, que o benefício 
contribuiria para o fim dos ciclos de violência doméstica (Costa, 2008; Fundação 
João Pinheiro, 2020; Moreira et al., 2012; Rego; Pinzani, 2014; Rodrigues; 
Schabbach; Marx, 2014; Suárez; Libardoni, 2007; Stuker, 2021).
O debate sobre a referida “funcionalização” não se limita ao PBF, estando pre-
sente também em políticas semelhantes pesquisadas em outros contextos. 
Analisando os PTCs na Argentina e no Chile, Tabbush (2010) concluiu que a 
inclusão das mulheres como “condutoras de políticas” no âmbito desses pro-
gramas permite que elas construam capacidades individuais diante das múlti-
plas dimensões da pobreza. Ao mesmo tempo, a autora aponta as limitações 

5 As condicionalidades são compromissos previstos em PTCs que devem ser cumpridos pela 
família assistida, geralmente relacionados com o acompanhamento escolar e da saúde de 
crianças, jovens e gestantes.
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desses programas ao posicionarem as mulheres apenas como as responsáveis 
pelo bem-estar da família, sem permitir que elas se envolvam na concepção e 
implementação dos programas.
Investigando o Programa Oportunidades, do México, Tepichin Valle (2005) criti-
cou os riscos da focalização feminina, uma vez que os resultados revelaram que 
as beneficiárias, em sua maioria, demonstraram não ter autonomia nas decisões 
de caráter estratégico, para além das compras e do cuidado com os filhos. Dessa 
forma, o desenho do Programa Oportunidades estaria baseado na desigual-
dade de gênero, sobretudo no quesito econômico. Para Tepichin Valle (2005), 
por meio da renda monetária e da focalização feminina esse programa poderia 
aliviar a desigualdade econômica, mas, para isso, necessitaria incluir a dimensão 
cultural. Segundo a autora, combater a pobreza dentro de uma perspectiva de 
gênero implica fomentar a igualdade de oportunidades de mulheres e homens 
no acesso à educação, à alimentação e à saúde.
Podemos considerar, a partir da revisão da literatura, que os desempenhos das 
PTCs em termos de “funcionalização” ou de “empoderamento” não são exclu-
dentes. A Organização das Nações Unidas (ONU) reforça esse entendimento ao 
tratar os resultados dessas políticas como um paradoxo. Por exemplo, o relatório 
Progress of the world’s women 2015-2016 (UN WOMEN, 2015) concluiu que as 
transferências sociais podem ser ferramentas poderosas para corrigir a desvan-
tagem socioeconômica feminina. Contudo, há riscos de elas reforçarem os este-
reótipos de gênero, portanto, é necessário reduzir a desvantagem socioeconô-
mica feminina, mas sem reforçar estereótipos ou estigmatizar as mulheres que 
necessitam de apoio (UN WOMEN, 2015).
Desse modo, considera-se que ambas as concepções podem se relacionar, 
ou  seja, os PTCs podem gerar, entre tensões e conformidades, o reforço do 
papel maternal e do lugar da mulher na esfera reprodutiva vis-à-vis a obten-
ção de poder na relação doméstica e na cidadania, como também defenderam 
Matos, Santos e Simões (2015) no tocante ao PBF. Alinhada a essa perspectiva, 
a próxima seção trata dos possíveis efeitos das políticas citadas em relação à 
violência baseada no gênero.

Fator de proteção ou de risco? Possíveis efeitos dos PTCs 
nas situações de violência
Aqui trataremos dos efeitos dos PTCs sobre a violência doméstica, com base em 
pesquisas nacionais e internacionais que, sob o enfoque do empoderamento, 
evidenciaram que o benefício da transferência de renda repercute sobre situ-
ações de violência no âmbito doméstico. Iniciaremos apresentando trabalhos 
(revisões bibliográficas e estudos empíricos) internacionais, para depois abordar 
a produção brasileira em torno do assunto.

Evidências no cenário internacional

Ainda que a temática sobre políticas de transferência de renda e impactos na vio-
lência baseada no gênero seja relativamente pouco explorada, tem  havido um 
crescimento dos estudos internacionais, sobretudo de pesquisadores(as) do he-
misfério norte, com enfoque nos países subdesenvolvidos ou em desenvolvimento.
Nesse sentido, Bell (2015), revisando a produção internacional, argumenta que 
o acúmulo de evidências da relação entre PTCs e violência contra mulheres se 
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encontra em estágio inicial. Com base nos achados das pesquisas, conclui que 
as citadas políticas podem reduzir tensões nas relações domésticas, mesmo que 
não contemplem, explicitamente, a perspectiva de gênero. Todavia, na opinião 
da autora, os estudos não são conclusivos quanto à redução da violência.
Hagen-Zanker et al. (2017), por sua vez, destacam evidências trazidas pelos 
estudos analisados de que as transferências de renda poderiam reduzir o abuso 
físico de mulheres (seis entre seis estudos com descobertas significativas) e, 
em menor grau, o abuso emocional ou o comportamento controlador por parte 
dos homens (quatro entre seis estudos com descobertas significativas). Ainda 
assim, dois dos seis estudos com descobertas significativas demonstraram que 
o abuso emocional aumentou, enquanto outro revelou que houve, em algumas 
circunstâncias, um aumento das ocorrências de abuso físico de mulheres quando 
elas receberam valores mais elevados do benefício. As explicações para esses 
resultados remetem à insegurança masculina perante mulheres que ampliam sua 
renda, o que desemboca em ameaças para coagi-las financeiramente, como já 
referiram Saffioti (1999) e Walker (2009). Ainda que existam divergências entre 
as pesquisas, os autores concluem que “as transferências em dinheiro podem 
aumentar o poder de decisão e as escolhas das mulheres, incluindo as relaciona-
das ao casamento e à fertilidade, e reduzir o abuso físico por parceiros homens” 
(Hagen-Zanker et al., 2017, p. 5, tradução nossa).
Em outra revisão de literatura, Tankard e Iyengar (2018) constatam que as transfe-
rências de renda favorecem, em alguns casos, a redução das violências, contudo, 
enfatizam que as evidências existentes são insuficientes para entender como 
ocorrem e como perduram esses efeitos. Mesmo assim, para as autoras, tais pro-
gramas seriam complementares a outras ações de enfrentamento das violências 
contra mulheres.
A seguir, destacam-se alguns achados de pesquisas sobre transferência de renda 
e violência contra mulheres que foram realizadas nos Estados Unidos, no México, 
no Peru, no Equador, no Chile, na Argentina, na Índia e no Paquistão.
Iniciando pelo contexto estadunidense, Spencer et al. (2020) desenvolveram 
um estudo experimental sobre os efeitos das políticas econômicas direcionadas 
às mulheres pobres – como é o caso da Assistência Temporária para Famílias 
Carentes (TANF – Temporary Assistance for Needy Families) e do Crédito Fiscal 
por Remuneração Recebida (EITC – Earned Income Tax Credit) no país – sobre 
o bem-estar das mulheres e sobre o risco de elas sofrerem violência não física 
perpetrada por parceiro íntimo. Com base em dados longitudinais do período 
de implementação das políticas, os resultados evidenciaram que poucas expe-
riências estaduais da TANF foram associadas à vitimização por parceiro íntimo, 
enquanto o EITC reembolsável, uma política de transferência de renda com 
menos condicionalidades, teve uma influência protetora. Esses achados apontam, 
também, para a necessidade de se abordar a desigualdade racial entre as mulhe-
res e os efeitos das condicionalidades nas questões de gênero e violência.
Na América Latina, diferentes pesquisas contribuíram para o debate, especial-
mente as voltadas ao Programa Oportunidades no México, lideradas pelo cana-
dense Bobonis e colaboradores (Bobonis; Castro; Morales, 2015; Bobonis; 
González-Brenes; Castro, 2013) e pelo mexicano Balmori de la Miyar (2018). 
O primeiro grupo baseou-se em pesquisa quantitativa que comparou grupos 
de tratamento (famílias beneficiadas) e de controle (famílias não beneficiadas) 
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da zona rural do país. Na primeira publicação, Bobonis, González-Brenes 
e Castro  (2013) demonstraram que as mulheres beneficiárias do Programa 
Oportunidades teriam aproximadamente 40% menos chances de sofrerem 
violência física do que as não beneficiárias, porém, ambos os grupos seriam 
igualmente propensos à violência emocional e à ameaça.
Em publicação mais recente, Bobonis, Castro e Morales (2015) obtiveram resulta-
dos diferenciados quanto às consequências do Programa Oportunidades sobre 
as situações de violência contra mulheres. Em curto prazo, as mulheres atendi-
das eram menos propensas à vitimização por violência física, contudo, em longo 
prazo, elas apresentaram maior probabilidade de sofrer abuso físico ou não 
físico em relação às não beneficiárias (Bobonis; Castro; Morales, 2015). Portanto, 
no longo prazo e sem o rompimento da relação conjugal, as situações violentas 
continuariam, mesmo com o recebimento do benefício.
As pesquisas mencionadas estão mais interessadas no incremento ou na ate-
nuação dos casos de violência, sem levar em conta as condições pessoais e 
estruturais para as mulheres romperem com tais situações. Contudo, Bobonis, 
Castro e Morales (2015), ao buscarem compreender os mecanismos subjacen-
tes às situações divergentes que se apresentaram nas análises de curto e de 
longo prazo, perceberam que os níveis de violência emocional relatados pelos 
casais beneficiários formados após o início do programa eram inferiores aos 
de não beneficiários.
Também com pesquisa quantitativa no México, Balmori de la Miyar (2018) avaliou 
se o Programa Oportunidades incentivaria as mulheres em situação de violência 
a realizarem denúncia à polícia. Os resultados revelaram um aumento de 30,2% 
nas notificações de violência à polícia realizadas pelas mulheres após o recebi-
mento do benefício do Oportunidades. Com variações entre as áreas urbana e 
rural, as explicações residiriam no desempenho do programa quanto à crescente 
assimilação dos direitos pelas mulheres, no aumento da confiança na polícia e 
nas mudanças geradas no contexto familiar.
No contexto peruano, tem-se o estudo de Perova (2010), dedicado ao Programa 
Juntos. Trata-se de um trabalho estatístico que buscou desvendar como as mu-
danças na renda das mulheres beneficiárias afetariam a violência doméstica. 
A conclusão foi que, apesar de o incremento na renda feminina poder gerar in-
centivos para o uso da violência pelos cônjuges, como uma tentativa de lhes 
extrair recursos, essa possibilidade é menor do que o aumento do poder de 
barganha feminino dentro da relação e dos acessos abertos (a serviços pú-
blicos, capacitações, direitos etc.) para mulheres fora do contexto conjugal. 
Esse conjunto de condições provocaria uma diminuição na violência doméstica, 
preponderantemente para as mulheres com menos filhos e com empregos 
assalariados (Perova, 2010).
Ampliando a variedade de países, destacam-se os estudos da americana 
Hidrobo (Hidrobo; Peterman; Roy, 2016; Hidrobo; Peterman; Heise, 2016) e da 
inglesa Heise (2011). Em estudo sobre o programa de transferência de renda 
do Equador, Hidrobo, Peterman e Heise (2016) mostraram que as famílias de 
mulheres que receberam transferências econômicas (na forma de alimentos, 
dinheiro ou vales de comida) apresentaram diminuições significativas na violência 
física e/ou sexual. Em um período de seis meses, o comportamento agressivo 
de seus companheiros teria diminuído entre 19% e 30%. As autoras ressaltam 
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que o fator chave dessa redução foi a diminuição do estresse relacionado à 
pobreza, além do aumento da segurança alimentar da família, resultando em 
menos tensões. Ademais, ao se dirigir às mulheres, o programa habilitava-as, 
melhorando seu poder de barganha no lar, sua autoconfiança e sua liberdade 
para maior circulação.
Mesmo que os resultados das pesquisas sejam promissores, Hidrobo, Peterman 
e Roy (2016) alertam que ainda há muito desconhecimento sobre as potenciali-
dades dos programas analisados. Por exemplo, muitos deles, a exemplo do pro-
grama do Equador, combinam transferência de renda com outros elementos, 
trazendo implicações para o capital social ou humano das mulheres em torno de: 
treinamentos nutricionais e condições educacionais e de saúde. As autoras con-
cluem que as intervenções direcionadas à pobreza, como as de transferência de 
renda, emergiram como ferramentas promissoras para a redução da violência 
conjugal (Hidrobo; Peterman; Roy, 2016).
Heise (2011), referindo-se a programas de transferência de renda do México, 
do Equador, da Índia e da África do Sul, entende que a vulnerabilidade eco-
nômica é um agravante das situações de violência doméstica. Contudo, 
ela  alerta  que, dependendo do contexto e das circunstâncias, embora em 
longo prazo a capacitação econômica das mulheres favoreça a sua capacida-
de de se afastar de relacionamentos abusivos, em curto prazo pode ser que a 
agressividade masculina seja exacerbada diante do empoderamento feminino 
alcançado com o benefício.
No caso paquistanês, o artigo de Mitra, Bang e Abbas (2021) também evidencia 
que o acesso das famílias à transferência de renda reduz a tolerância para com 
a violência doméstica por parte das mulheres, em comparação com famílias de 
condição social semelhante, mas não beneficiárias. Os autores avaliaram investi-
mentos que vieram de dentro e de fora do país, constatando que os resultados 
independem da origem dos recursos. As suas reflexões sugerem que o impacto 
sobre a violência doméstica seria mais influenciado pela redução da pobreza do 
que pela introdução de normas de gênero menos patriarcais.
Se há estudos que tratam sobre gênero em PTCs mas que não se referem ao tema 
da violência, também há pesquisas que, ao analisarem políticas de enfrentamen-
to à violência contra mulheres, destacam as potencialidades dos programas de 
transferência de renda para tal finalidade. É o caso de Ellsberg et al. (2015), que, 
ao pesquisarem diferentes políticas públicas, destacam as de transferência de 
renda do Quênia e do Equador. As autoras concluem que, embora não tenham 
sido elaborados para tratar especificamente da violência contra mulheres e 
meninas, esses programas podem contribuir para a redução da violência prati-
cada por parceiro íntimo e, até mesmo, para a diminuição do casamento infantil.
Em meio a esse cenário de publicações internacionais sobre o tema, merece 
destaque o artigo de Leite et al. (2019), da área de Saúde Pública, elaborado a 
partir de revisão sistemática da literatura mundial sobre a relação entre violência 
entre parceiros íntimos e programas de microcrédito (PMCs) e de transferência de 
renda (PTRs). Cabe destacar que, embora de autoria de pesquisadores(as) brasi-
leiros(as), o artigo não apresentou publicações brasileiras entre as 27 analisadas. 
Os efeitos, tanto de PMCs como de PTRs, sobre a violência física, física/sexual, 
psicológica e sexual mostraram-se heterogêneos, não permitindo conclusões 
definitivas. Neste sentido, Leite et al. (2019) sugerem que as diferenças entre 



8 Transferência de renda e violência de gênero

bib

os tipos de programas e a heterogeneidade dos estudos demandam novas 
pesquisas que melhor expliquem os contextos culturais e as características das 
intervenções. Em razão disso, inclusive, adentraremos na realidade nacional, 
examinando, a seguir, as evidências trazidas por estudos brasileiros.

Evidências no cenário brasileiro

No Brasil, estudos quantitativos e qualitativos apresentam evidências sobre 
os impactos do PBF na violência doméstica. Entre as pesquisas quantitativas, 
destacam-se os trabalhos de Moreira et al. (2016), Saboia (2016), Litwin, Perova e 
Reynolds (2019), Lavinas, Cobo e Veiga (2012) e Leite et al. (2022).
Utilizando dados secundários da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(Pnad) de 2009, os economistas Moreira et al. (2016) desenvolveram um estudo 
probabilístico acerca do efeito do PBF (e do aumento do nível de renda das 
titulares) sobre a violência contra mulheres, cujos resultados demonstraram uma 
relação positiva entre as variáveis. Dentre as limitações do estudo, os autores 
citaram a própria “maneira como a construção da variável relativa ao recebimento 
do PBF foi construída, uma vez que a Pnad não possui informações diretas sobre 
o recebimento ou não do benefício” (Moreira et al., 2016, p. 997). No estudo, 
os  autores combinaram as variáveis renda familiar per capita, valor declarado 
em outros rendimentos e número de filhos para a identificação de possíveis 
famílias beneficiárias.
Direcionados à violência letal contra as mulheres brasileiras estão os estudos de 
Saboia (2016) e de Litwin, Perova e Reynolds (2019).
Em seu trabalho de conclusão de curso em economia, Saboia (2016) avaliou 
a relação entre dados sobre beneficiários do PBF e um proxy de feminicídios, 
representado pelo número de óbitos de mulheres por causas externas na po-
pulação de 15 a 59 anos de idade, entre 2000 e 2010 (informações obtidas 
no Sistema de Informação sobre Mortalidade – SIM). Por meio de regressões 
estatísticas, a autora demonstrou que o PBF impacta negativamente a taxa de 
mortalidade feminina por causas externas no seguinte sentido: a adição de 
uma família como beneficiária na população total reduz a mortalidade por 
causas externas em 0,86 óbito por mil habitantes, em média. A relação do PBF 
com outras variáveis, como população municipal e Produto Interno Bruto (PIB), 
trouxe resultados oscilantes, mas, em geral, evidenciando o impacto do pro-
grama na redução da mortalidade feminina.
Por seu turno, Litwin, Perova e Reynolds (2019) investigaram se a expansão do 
PBF no período de 2004 a 2009 teria afetado a taxa de homicídios femininos 
e as separações conjugais. Os autores também trabalharam com os dados 
do SIM, além de estatísticas de registro civil do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE). Em contraposição a Saboia (2016), concluíram que o PBF 
não teve impacto (seja negativo, seja positivo) sobre os homicídios femininos, 
mas que o programa estaria associado a um maior número de separações de 
casais com filhos.
Independentemente dos resultados encontrados, ambas as análises (Litwin; 
Perova; Reynolds, 2019; Saboia, 2016) possuem limitações, dadas as dificul-
dades de acesso a dados desagregados sobre o tema. Para Litwin, Perova e 
Reynolds  (2019), as informações sobre mortalidade são medidas ruidosas, 
pois nem todos os homicídios de mulheres são cometidos por parceiro íntimo, 
o que limita as conclusões.
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Após a publicação da revisão teórica anteriormente referida (Leite et al., 2019), 
as mesmas autoras apresentaram uma pesquisa quantitativa, de base domiciliar, 
na cidade de Duque de Caxias, no estado do Rio de Janeiro (Leite et al., 2022). 
A amostra foi composta por 807 mulheres que relataram algum relacionamento 
íntimo nos 12 meses anteriores à pesquisa, e os resultados demonstraram que, 
de modo geral, o PBF não apresenta efeitos sobre a violência contra mulhe-
res nas famílias mais pobres, mas aumenta o risco de violência psicológica nas 
famílias acima da linha de pobreza. Conforme as autoras, para a diminuição 
dos casos de violência contra mulheres em situação de pobreza é importante 
combinar a transferência de renda com ações voltadas à conscientização e à 
equidade de gênero.
Evidências quantitativas de forma indireta também foram observadas, as quais, 
mesmo não se dirigindo à temática da violência doméstica per se, indicam efei-
tos nesse sentido. São os casos de Mariano e Carloto (2013) e Lavinas, Cobo e 
Veiga (2012).
As primeiras desenvolveram pesquisa com 102 mulheres dos municípios de 
Londrina, no estado do Paraná, e de Uberlândia, em Minas Gerais. Mesmo se tra-
tando de uma amostra pequena, as autoras, alinhadas à tese da funcionalização, 
apresentaram os resultados de maneira descritivo-quantitativa, evidenciando 
que 52,9% das respondentes declararam ter mais responsabilidades depois da 
inclusão no PBF. Ao mesmo tempo, 56,8% do total e 67,7% entre as mulheres 
negras sentirem-se mais respeitadas nas relações familiares a partir do recebi-
mento do benefício (Mariano; Carloto, 2013). Embora as autoras não tratassem 
diretamente do tema da violência, tampouco da separação conjugal, considera-
mos que mais respeito é um elemento importante para que haja menos violência.
No estudo de Lavinas, Cobo e Veiga (2012) sobre o impacto das transferências 
de renda na autonomia das mulheres e nas relações de gênero, baseado em um 
survey aplicado na cidade de Recife, no estado de Pernambuco, com representa-
tividade para um universo de 121 mil famílias pobres, os resultados encontrados 
no tocante aos “conflitos em casa” (não foi utilizado o termo violência ou afins) 
opõem-se aos do supracitado trabalho de Leite et al. (2022). Para 80,4% das en-
trevistadas, os conflitos em casa não aumentaram em virtude de elas terem rece-
bido os benefícios, ao passo que para 10% delas a relação com o cônjuge piorou 
(além de 14,5% indiferentes). Em acréscimo, as pesquisadoras identificaram uma 
alta concordância das mulheres (que vivem com cônjuges e controlam sua fe-
cundidade) com a afirmação “agora que as mulheres recebem o Bolsa Família, 
a relação com o companheiro/cônjuge melhorou” (Lavinas; Cobo; Veiga, 2012).
Com metodologia qualitativa, encontramos outras pesquisas sobre o PBF, pobreza 
e/ou gênero que mostram efeitos sobre as situações de violência doméstica e 
familiar, mesmo que algumas não tenham investigado esse tema específico. 
Dentre elas, destacamos os trabalhos de: Rego e Pinzani (2014), Rodrigues, 
Schabbach e Marx (2014), Balmori de la Miyar (2018) e Stuker (2021).
No livro Vozes do Bolsa Família: autonomia, dinheiro e cidadania, Rego e 
Pinzani (2014) afirmam que seria um erro pensar que a política pública se limita a 
garantir a sobrevivência material de famílias destituídas e extremamente pobres. 
Mesmo que os autores não tenham proposto uma análise na perspectiva de 
gênero, ressaltam o impacto do programa nas vidas das mulheres, já que são elas 
as responsáveis pelo benefício. Entre as conclusões, afirmam que a renda é capaz 
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de libertar as mulheres de relações privadas opressoras e dos controles pessoais 
sobre sua intimidade. As entrevistas indicaram potencialidades liberatórias das 
mulheres diante de situações de opressão nas relações conjugais, sendo que, 
em alguns casos, “o recebimento de uma renda regular monetária permitiu a 
algumas mulheres saírem de casamentos difíceis” (Rego; Pinzani, 2014, p. 202). 
Para os pesquisadores, tais resultados decorrem tanto do processo de cidadania 
no reconhecimento de seus direitos quanto da autonomia financeira alcançada 
com a segurança material.
Nessa mesma linha, pesquisa sobre o Programa RS Mais Igual6 identificou um 
processo de cidadania vivenciado pelas mulheres beneficiadas e com possibi-
lidade de rompimento das relações conjugais violentas. Rodrigues, Schabbach e 
Marx (2014) apontam que o fato de serem as responsáveis pelo recebimento do 
benefício pode dotar as mulheres de autonomia financeira para se afastarem das 
situações de violência doméstica, além de lhes permitir fazer escolhas e tomar 
decisões, como a de se separar do companheiro violento, o que demonstra que 
o benefício incide sobre as relações de poder entre parceiros íntimos.
Por fim, cita-se a tese de doutorado de Stuker (2021), que buscou entender como o 
PBF se relaciona com os processos de emancipação feminina de relacionamentos 
violentos, sem olvidar a problemática levantada pela perspectiva da funcionalização 
(Mariano, 2008). A pesquisa foi desenvolvida em municípios localizados no Rio 
Grande do Sul e no Nordeste brasileiro, a partir de entrevistas em profundidade 
com mulheres titulares do PBF, ou suas filhas, que tivessem histórico de violência 
doméstica e familiar. Os resultados demonstraram que o recebimento do benefício 
do PBF repercute sobre os “processos de emancipação feminina da violência 
doméstica”, conceito cunhado pela autora, conforme as seguintes formas de sobre-
vivência: autossuficiência econômica básica, estratégias de ampliação do recurso, 
inserção institucional e escolarização. Foi verificado, também, que o desempenho 
do programa sobre esses processos varia de acordo com a raça, pois, diferente 
das mulheres negras, as mulheres brancas referiram não vislumbrar a possibilidade 
de autossuficiência com o benefício recebido e, por conseguinte, de rompimento 
da relação violenta. Para mais, conforme relataram as entrevistadas, a participação 
em atividades junto ao Centro de Referência de Assistência Social (Cras) ou ao 
Centro de Referência Especializado de Assistência Social (Creas) trouxe-lhes maior 
capacidade de reação aos conflitos na relação (Stuker, 2021).
A partir da análise dos trabalhos, identificou-se uma lacuna empírica sobre em que 
medida os PTCs impactam na proteção ou no risco de violência para mulheres que 
compõem a cifra oculta dos casos, ou seja, aqueles que não chegam ao conhe-
cimento dos serviços públicos, sequer da Assistência Social. Este é um grande 
desafio de pesquisa, cuja resolução permitiria novos olhares sobre o tema.

Considerações finais
A relação entre PTCs e violência baseada no gênero é um campo de pesquisa 
incipiente e exigente, pois, além de envolver temas profundamente sensíveis, 
demanda a combinação de diferentes objetos de estudo e metodologias. 

6 O RS Mais Igual foi um programa do governo do estado do Rio Grande do Sul para suple-
mentação de renda e geração de oportunidades, sendo complementar ao PBF.
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Sobretudo, requer do(a) pesquisador(a) uma sensibilidade investigativa e uma 
construção metodológica inovadora, capazes de destrinchar influências nem 
sempre captadas em conexões de causa e efeito.
Vimos neste estudo que as pesquisas de enfoque quantitativo, com certa repre-
sentatividade estatística, tendem a avaliar se esse tipo de proteção social impacta 
no número de casos de violência. Por sua vez, as de abordagem qualitativa 
detalham mais elementos como a forma que a titularidade das mulheres pobres 
na transferência de renda reflete em suas possibilidades de reação às situações 
de violência. Ou seja, enquanto as pesquisas estatísticas têm como foco analítico a 
diminuição ou o aumento das ocorrências de violência – com exceção de Balmori 
de la Miyar (2018), que examinou os impactos nas denúncias –, as qualitativas 
enfocam o comportamento das mulheres diante das relações agressivas. Ambos 
os enfoques possuem potencialidades e desafios.
Os estudos quantitativos sobre PTCs e violência contra mulheres apresentam 
resultados heterogêneos. As evidências indicam que esses programas podem 
trazer efeitos negativos, positivos ou indiferentes sobre as ocorrências de violên-
cia baseada no gênero em contexto doméstico e familiar. As dificuldades me-
todológicas para análises estatísticas mais robustas provavelmente contribuem 
para essas divergências. No caso dos estudos baseados em sistemas públicos de 
dados, destaca-se a dificuldade de acesso a informações desagregadas e mais 
precisas sobre violência e atendimento por PTC, as quais são necessárias para 
fortalecer a validade dos achados empíricos. Por sua vez, os surveys já realizados 
limitam-se a certas localidades, não permitindo extrapolar os achados, além de 
apresentarem a dificuldade de se abordar, via aplicação de um questionário, 
um assunto sensível como o da violência doméstica.
Assim como os estudos quantitativos, as pesquisas qualitativas também possuem 
limitações para a compreensão da relação entre violência doméstica e familiar 
contra mulheres e PTCs de titularidade prioritária feminina, ou, mais especifica-
mente, o PBF. A maior parte dos trabalhos com esse enfoque não advém de 
pesquisas desenhadas com a finalidade de avaliar o desempenho dos PTCs 
sobre as situações de violência ou a condição das mulheres, pois perseguem 
outros objetivos e/ou apenas tangenciam o tema. Em contrapartida, a tese de 
Stuker  (2021) aprofundou diferentes mecanismos pelos quais a relação entre 
transferência de renda e processos de emancipação da violência doméstica 
ocorre, porém, no geral, não contemplou casos em que esses movimentos ainda 
não haviam iniciado.
Além da diversidade de abordagens metodológicas, o próprio objeto de análise 
é moldável e reivindica uma ampliação da agenda de pesquisa. São pertinen-
tes e necessários, nesse sentido, trabalhos que avaliem os efeitos de restrições 
orçamentárias e mudanças nas políticas de transferência de renda em relação 
à violência de gênero, a exemplo, no Brasil, da substituição do Programa Bolsa 
Família pelo Auxílio Brasil, em 2021.
Do mesmo modo, o campo temático carece de estudos sobre os possíveis 
efeitos de programas de proteção social sem condicionalidades ou focalização 
feminina sobre mulheres em situação de violência doméstica, os quais trarão 
esclarecimentos adicionais à tensão científica entre empoderamento e funcio-
nalização. Por exemplo, programas que destinam benefícios para dois ou mais 
membros da família, em separado, como o auxílio emergencial (Brasil, 2020) 
adotado durante a pandemia da covid-19.
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Resumo

Transferência de renda e violência de gênero: lacunas e controvérsias científicas

Este artigo apresenta um balanço da produção científica brasileira e internacional 
sobre os programas de transferência de renda e seus efeitos nas questões de gênero, 
especialmente nas situações de violência contra mulheres no âmbito doméstico e 
familiar. Com foco no período entre 2011 e 2021, foram selecionadas pesquisas com 
distintas metodologias e que abordassem diferentes políticas de transferência de 
renda no cenário global. Os estudos compõem um arsenal de resultados que con-
tribuem para o conhecimento de como as questões culturais e econômicas repercu-
tem na vida de mulheres em situação de violência. Tais resultados, todavia, apontam 
para efeitos ora negativos ora positivos desses programas na posição das mulheres 
dentro de suas famílias e na ocorrência de violências. Essas divergências se devem, 
em parte, à escassez de análises estatísticas mais robustas e de pesquisas qualitativas 
que aprofundem as consequências das políticas sobre a violência de gênero.
Palavras-chave: Políticas de transferência de renda; Gênero; Violência de gênero; 
Violência doméstica; Programa Bolsa Família.

Abstract

Income transfers and gender-based violence: scientific gaps and controversies

This article presents a review of the Brazilian and international scientific production on 
Income Transfer Programs and their effects on gender issues, especially in situations 
of violence against women in the domestic and family context. Focusing on the period 
between 2011 and 2021, we selected research with different methodologies that 
addressed different income transfer policies in the global scenario. The studies comprise 
an arsenal of results that contribute to the knowledge of how cultural and economic 
issues affect the lives of women in situations of violence. These results, however, point to 
the sometimes negative and sometimes positive effects of these programs on the posi-
tion of women within their families and on the occurrence of violence. These divergences 
are due, in part, to the scarcity of more robust statistical analyzes and qualitative research 
that deepens the consequences of policies on gender-based violence.
Keywords: Income transfer policies; Gender; Gender violence; Domestic violence; Bolsa 
Família Program.

Résumé

Transfert de revenus et violence de genre : lacunes scientifiques et controverses

Cet article présente un aperçu de la production scientifique brésilienne et interna-
tionale sur les programmes de transfert de revenus et leurs effets sur les questions 
de genre, en particulier dans les situations de violence contre les femmes dans le 
contexte domestique et familial. En se concentrant sur la période entre 2011 et 2021, 
des études utilisant différentes méthodologies et traitant de différentes politiques 
de transfert de revenus dans le scénario global ont été sélectionnées. Les  études 
comprennent un arsenal de résultats qui contribuent à la connaissance de la façon 
dont les questions culturelles et économiques affectent la vie des femmes en situa-
tion de violence. Ces résultats montrent cependant les effets parfois négatifs, parfois 
positifs de ces programmes sur la position des femmes au sein de leur famille et 
sur l’occurrence de la violence. Ces divergences sont dues, en partie, à la rareté 
d’analyses statistiques plus solides et de recherches qualitatives qui approfondissent 
les conséquences des politiques sur la violence sexiste.
Mots-clés  : Politique de transfert de revenus  ; Genre  ; Violence de genre  ; Violence 
domestique ; Programme Bolsa Família.
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